
mudar lei eleitoral 
O presidente nacional do 

PDS, senador José Sarney, re­
clamou ontem, em Brasília, al­
terações na lei para a even­
tual realização das eleições 
municipais marcadas para 15 
de novembro, alegando que, 
se a legislação não for atuali-
zada, o pleito não será legíti-
mo,"porque o PTB e o PT, 
que não conquistaram o míni­
mo de 10% de adesões da Câ­
mara e do Senado, não pode­
riam participar da disputa". 
Para ele, o fato de os partidos 
não terem ainda existência 
definitiva exige, "sem dúvida, 
ajustamento da legislação em 
vigor à realidade pluriparti-
dária do Pais. Trata-se, no 
entanto, de assunto afeto à 
Justiça Eleitoral, que, decer­
to, há de encontrar o caminho 
viável para o efeito". 

Para o senador, "há dois 
aspectos a examinar: o pri­
meiro é de ordem legal, que é 
o processo das eleições, e o 
outro, que é de natureza polí­
tica, diz respeito à própria 
eleição. O primeiro, evidente­
mente, está encontrando obs­
táculos em face dos prazos 
estabelecidos na legislação. 
Quanto ao segundo, o Con­
gresso vai ter de tomar, em 
período bem rápido, decisão a 
respeito. A questão é aberta 
para o PDS, uma vez que se 
trata de problema de nature­
za partidária, embora comum 
a todos os partidos e do inte­
resse da Nação". 

O presidente do PDS che­
gou mesmo a admitir que se 
podia "chegar a um acordo de 
compatibilização dos prazos 
às exigências da lei. Trata-se, 
porém, de assunto que está 
afeto ao coordenador político 
do governo, que é o ministro 
da Justiça". E lembrou que 
"outro problema que tem de 
ser resolvido é o fato de dois 

partidos, o PTB e o PT, não 
tendo obtido a adesão de 10% 
dos membros do Congresso, 
não poderem entrar imediata­
mente em funcionamento e 
assim, ficarem impossibilita­
dos de concorrei ao pleito. 
Sem sua participação na pró­
xima disputa, o processo poli 
tico seria deformado, tornan-
do-se as eleições ilegítimas". 

Ele recusou, porém, a hipó­
tese da nomeação dos prefei­
tos pelos governadores, após 
o vencimento dos mandatos 
atuais: "É hipótese que não 
nos convém nem desejamos 
que ocorra, embora esteja 
prevista na legislação". 

ULYSSES 
Por sua vez, o presidente 

do PMDB, Ulysses Guima­
rães, denunciou que o mani­
festo desinteresse do Palácio 
do Planalto em confirmar as 
eleições municipais ou em 
apoiar a ampliação dos man­
datos dos prefeitos e vereado­
res eleitos este ano, de dois, 
para quatro anos, deixa claro 
seu objetivo de abrir caminho 
à adoção do voto distrital em 
82. Para Ulysses, o propósito 
do governo "é municipalizar 
as eleições gerais e a campa­
nha eleitoral de 1982". Reali-
zando-se o pleito este ano pa­
ra eleger prefeitos e vereado­
res por dois anos, ou prorro-
gando-se os mandatos atuais, 
haverá, de qualquer forma, a 
coincidência das eleições ge­
rais e municipais em 82, ob­
servou o p r e s i d e n t e do 
PMDB, prevendo "prejuízos 
para a campanha e mais um 
desserviço à democracia". 

Na opinião de Ulysses, a 
solução mais democrática se­
ria o entendimento entre os 
cinco partidos em organiza­
ção "com a intenção sincera 
de asgegur^&aif^ilteação das 

Zl. m elèiçl&és ksw ano e: ántpljlar de 
dois para quatro anos os man­
datos dos que serão eleitos". 
"A tese da coincidência de 
mandatos, a partir de 82, de­
monstra a falta de sincerida­
de dos que estão no poder. 
Eles querem é municipalizar 
a campanha e as eleições de 
1982, o que revela que a ado­
ção do voto distrital está nos 
planos do governo. Quem não 
sabe que numa eleição de pre­
feitos e vereadores, com de­
putados e senadores, as lide­
ranças municipais é que aca­
bam dominando a campanha, 
dando as diretrizes aos pro­
nunciamentos, organizando 
os comícios e exigindo desta­
que aos problemas locais?" — 
comentou. 

O deputado Ulysses Gui­
marães, embora defendendo 
um entendimento "franco e 
sincero" de todos os partidos 
em tomo da realização do 
pleito municipal, evitou res­
ponder se, na qualidade de 
presidente do PMDB, toma­
ria a iniciativa de promover o 
encontro com líderes e diri­
gentes do PDS, até mesmo 
com o ministro da Justiça, 
Ibrahim Abi-Ackel: "Vamos 
fazer antes um levantamento 
de todo esse cípoal que é a 
legislação eleitoral e procurar 
a melhor fórmula capaz de 
dar cumprimento ao disposi­
tivo constitucional que deter­
mina a realização de eleições 
de prefeitos e vereadores este 
ano". E anunciou que vem 
examinando os textos legais 
com "especialista no assunto, 
em São Paulo", conforme su­
gestão dó senador José Richa 
(PMDB-PR). 

Ele a d m i t e , inclusive, 
adiar o pleito por um ou dois 
meses, desde que, no entanto, 
isso não implique a prorroga­
ção dos mandatos. 
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